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Prefácio da série Comentário Exegético



Conforme narrado no livro de Atos, o encontro entre Filipe e o eunuco etíope na estrada de Jerusalém a Gaza foi obra do Senhor (At 8.26-39). Esse etíope trazia consigo uma cópia de ao menos parte das Escrituras e estava lendo o livro do profeta Isaías. Ao ouvi-lo ler, Filipe indagou: “Entendes o que estás lendo?” (At 8.30, A21). 


Ao escrever um comentário, é difícil almejar propósito mais premente do que este: achegar-se ao leitor das Escrituras para conduzi-lo à compreensão do significado do que lê — e fazê-lo de modo não apenas informativo, mas também transformador. Esse é o objetivo da série Comentário Exegético, de Edições Vida Nova. Seu trabalho interpretativo não pode ter melhor razão para existir nem objetivo mais adequado. Serve ao propósito de conduzir o leitor à interpretação exata do texto das Escrituras, além de proporcionar um meio de confirmação e validação das interpretações às quais seu estudante tenha chegado no processo hermenêutico e exegético, com vistas à aplicação pessoal ou à exposição da mensagem escrita. Isso porque vivemos em um mundo caído e aflito que precisa de direção. Portanto, ele precisa da Palavra de Deus. 


Mas o caminho da leitura à prática nem sempre é direto e rápido. Para compreender o texto bíblico, são necessárias boas ferramentas, e entre as mais úteis estão os comentários bíblicos. Existem vários tipos de comentários. Os que integram a série Comentário Exegético são aqueles que se aprofundam na compreensão do texto original da Bíblia por meio de uma exegese detalhada, justamente com o propósito de levar o leitor das Escrituras à prática da vontade de Deus.


Assim, os comentários desta série apresentam as seguintes características:



		aliam profundidade acadêmica e facilidade de leitura;


		atendem às necessidades de pastores e demais pregadores da Palavra inspirada;


		são compreensíveis ao leigo interessado no conhecimento mais profundo das Escrituras;


		são minuciosos no tratamento de cada texto, sem exagerar nos detalhes;


		tratam a exegese não como um fim em si, mas como recurso para a compreensão do todo; 


		apresentam os aspectos das línguas originais de forma acessível;


		têm por objetivo entender cada perícope em seu contexto, associando cada passagem ao que vem antes e depois;


		reúnem autores de uma tradição teológica conservadora e são oriundos de diversas orientações no universo evangélico;


		buscam representar o texto original de modo apurado, claro e que faça sentido para o leitor de hoje.




Além dessas características, há aspectos que diferenciam os comentários que formam esta série.


Primeiramente, e acima de tudo, ocupam-se do texto das Escrituras. Isso não significa que não deem atenção ao longo desenvolvimento das pesquisas sobre as Escrituras e ao debate acadêmico, mas, sim, que se esforçam em apresentar um comentário do texto e não do debate acadêmico. Portanto, o resultado central e principal desse trabalho é um guia de fácil leitura, reservando para as notas de rodapé (ou notas adicionais ao final de cada seção) a interação com as questões críticas e a respectiva literatura técnica. Ocupar-se, porém, do texto das Escrituras não significa que a série tenha evitado certos métodos críticos ou tenha exigido que cada autor siga uma abordagem definida. Em vez disso, foram adotados as abordagens e os métodos necessários, sempre orientados pelo propósito maior de ajudar cada autor na tarefa de deixar claro o significado desses textos.


Em segundo lugar, os autores da série identificam-se conscientemente como seguidores de Cristo que leem as Escrituras a serviço da igreja e de sua missão no mundo. Ler as Escrituras dessa forma não significa garantir algum tipo específico de interpretação. Significa entender que, na história da interpretação, há épocas em que as Escrituras trazem uma palavra necessária de confronto, chamando o povo de Deus de volta a sua vocação. Já em outras ocasiões, as Escrituras oferecem uma palavra de consolo, lembrando o povo de Deus de sua identidade, de que ele segue a um Messias crucificado e serve a um Deus que vindicará os caminhos de Cristo e de seu povo.


A terceira característica que distingue esta série é o fato de seus comentários reconhecerem que nossa leitura das Escrituras não pode estar dissociada da realidade do mundo em favor do qual a igreja cumpre sua missão. Pois como C. S. Lewis assinalou, com razão, em seu conto O sobrinho do mago, “o que você ouve e vê depende do lugar em que se coloca”.1 Esse lugar é o mundo em que estamos, o qual nos pressiona com perguntas que não deixam de instruir nosso trabalho de interpretação. Assim, não basta expor o que Deus disse outrora, já que precisamos ouvir vezes sem conta aquilo que o Espírito, por meio das Escrituras, está dizendo à igreja hoje. Por conseguinte, precisamos examinar o significado teológico daquilo que lemos e como essa mensagem pode conquistar o coração das pessoas.


Por fim, a série Comentário Exegético foi elaborada mediante a seleção de volumes originários de algumas das melhores e mais atualizadas séries de comentários produzidas em língua inglesa. São obras que se situam em um ponto intermediário entre comentários mais críticos e acadêmicos — que incluem, por exemplo, citações não traduzidas do grego, do aramaico ou do latim — e comentários homiléticos — os quais tentam expor de forma clara como um texto das Escrituras pode ser transmitido, em forma de ensino ou pregação, à igreja reunida.


Nossa esperança é que aqueles que estão se preparando para ensinar e pregar a Palavra de Deus encontrem nestas páginas a orientação de que precisam. E que aqueles que estão aprendendo a fazer exegese encontrem aqui um exemplo a ser seguido.


É com imensa satisfação, portanto, que disponibilizamos à igreja brasileira esta preciosa série de comentários bíblicos.



	
		1 As crônicas de Nárnia (São Paulo: Martins Fontes, 2009), livro 1: O sobrinho do mago.

	











Prefácio do autor


Levítico costumava ser o primeiro livro que as crianças judias estudavam na sinagoga. Na igreja atual, ele tende a ser a última parte da Bíblia que uma pessoa examina seriamente. Essa negligência é compreensível, visto que Levítico trata em grande parte de temas que parecem ininteligíveis e irrelevantes ao homem contemporâneo. Rituais para o sacrifício e regulamentos relacionados à impureza não parecem ter algo a dizer ao homem nos últimos anos do século 20. “Amarás o teu próximo como a ti mesmo” (Lv 19.18, A21) é a única máxima memorável em um livro que, no mais, é extremamente enfadonho para muitos. Na prática, então, embora não tão claramente na teoria, Levítico é tratado como se realmente não pertencesse ao cânon das Escrituras Sagradas. 


Essa atitude se reflete em alguns comentários recentes, que veem Levítico como pouco mais do que um registro de um estágio no desenvolvimento religioso de Israel sem valor espiritual permanente. Outros comentaristas foram para o extremo oposto na tentativa de cristianizar Levítico. Por meio da interpretação alegórica, cada detalhe da Lei é transformado em uma prefiguração de algum aspecto da obra e do ministério de Cristo. Embora essa abordagem seja menos popular hoje do que na igreja antiga, ela ainda tem os seus adeptos. 


A abordagem deste comentário considera o significado original evidente do texto tão sério quanto o seu valor teológico permanente. O dever principal de todo comentarista é esclarecer o que o autor do livro quis dizer e recuperar o que os primeiros leitores entenderam ser o sentido do texto. Mas os comentaristas cristãos têm a obrigação de ir mais longe e dizer o que o texto sagrado tem para ensinar à igreja atual, lembrando-se das palavras de Paulo de que “tudo o que foi escrito no passado foi escrito para nossa instrução” (Rm 15.4, A21). Sou tentado a descrever essa abordagem como a abordagem protestante clássica, visto que um dos melhores comentários antigos nessa linha é o de João Calvino, intitulado Commentaries on the four last books of Moses [Comentários dos últimos quatro livros de Moisés]. Mas em épocas mais recentes, o autor católico R. North, no seu estudo de Levítico 25, forneceu o melhor exemplo de uma tentativa de expor o significado histórico adequado de Levítico e a sua mensagem teológica permanente.1 


O processo de interpretação bíblica nunca termina. Todo comentarista se baseia nas percepções dos seus predecessores, às vezes endossando, às vezes corrigindo as visões deles. Mas juntamente com os comentários comuns, encontrei grande valor em três outros tipos de abordagem. Em primeiro lugar, há estudos do ritual e sacrifício no AT que comparam e contrastam costumes bíblicos com as práticas de outros povos do antigo Oriente Próximo.2 Eles ajudam a esclarecer os aspectos próprio da religião bíblica. Em segundo lugar, há as obras de antropólogos sociais,3 cuja sensibilidade ao significado do ritual produziu sugestões valiosas sobre o significado do seu simbolismo, substituindo as conjecturas intuitivas de exegetas anteriores por uma interpretação empiricamente fundamentada. Em terceiro lugar, os métodos da nova crítica literária4 com o seu interesse em estrutura, palavras-chave, repetição e resumos pode ser de grande valor para trazer à tona os interesses especiais do autor e tornar a exegese mais objetiva. Ao fazer uso dessas novas ferramentas exegéticas, este comentário tem o objetivo de atualizar as interpretações nos comentários mais antigos e tornar claro o que o texto significava no seu contexto original.


Para atingir o segundo objetivo, extrair “o valor teológico permanente” de Levítico, incluí no final de cada capítulo ou em alguma outra parte apropriada uma análise da relação da seção com o NT e o cristianismo. Nessas análises, chamo a atenção do leitor para passagens no NT que fazem uso de ideias, palavras ou rituais extraídos dos capítulos relevantes de Levítico. Foi uma surpresa descobrir como as ideias de Levítico estão difundidas no NT. A “Introdução a Levítico” também inclui duas seções que tratam da relação entre a Lei do AT e o evangelho do NT.5 


Uma omissão talvez seja percebida. Os comentários atuais muitas vezes dedicam muito espaço à crítica da fonte e à crítica histórica de Levítico. A análise detalhada dessas questões foi evitada de propósito neste comentário. Pareceu-me mais importante estabelecer o significado claro e manifesto do texto e a sua mensagem teológica do que buscar conjecturas sobre como o livro foi escrito. Esses debates críticos têm o seu papel, mas quando se permite que dominem o comentário, eles podem tornar uma parte intrinsecamente interessante das Escrituras em um deserto mais árido do que o Sinai. Preferi limitar esse tipo de abordagem à “Introdução a Levítico” (veja adiante — “As fontes de Levítico”, “Autoria e data”). Ali as posições principais são apresentadas para que o leitor possa considerar os argumentos pessoalmente e pesquisar mais a respeito, se assim desejar. 


Por fim, eu gostaria de agradecer a todos que me ajudaram na composição do comentário; especialmente o editor geral, o professor R. K. Harrison, que me convidou para escrever sobre Levítico e em seguida me deu conselhos muito úteis; os editores de Routledge e Kegan Paul, pela permissão para citar da obra de M. Douglas, Pureza e perigo; o meu colega, o professor D. W. Gooding, pela sua orientação em vários pontos; o sr. D. J. Davis da Nottingham University, por permitir que eu lesse a cópia datilografada do seu artigo “An interpretation of sacrifice in Leviticus” [“Uma interpretação dos sacrifícios em Levítico”] antes da publicação em ZAW 89 (1977); a sra. G. Totten da Baptist Union of Ireland, por datilografar o manuscrito; os meus pais, por revisá-lo; o sr. D. G. Deboys e o sr. H. McConville pela revisão das provas; e a minha esposa Lynne, pelo seu apoio e encorajamento constantes. 


Gordon J. Wenham



	
		1 R. North, Sociology of the biblical Jubilee (Rome: Pontifical Biblical Institute, 1954).

	


	
		2 P. ex., B. A. Levine, In the presence of the Lord (Leiden: Brill, 1974), J. Milgrom, Studies in Levitical terminology (Berkeley: University of California, 1970) e Cult and conscience (Leiden: Brill, 1976).

	


	
		3 P. ex., M. Douglas, Purity and danger (London: Routlede and Kegan Paul, 1966) [edição em português: Pureza e perigo, Série Debates (São Paulo: Perspectiva, 2014)] e Implicit meanings (London: Routledge, 1975); E. R. Leach, Culture and communication (London: Cambridge UP, 1976). 

	


	
		4 Por exemplo, S. E. McEvenue, The narrative style of the priestly writer (Rome: Biblical Institute Press, 1971). A nova crítica literária não deve ser confundida com a antiga crítica das fontes. 

	


	
		5 Veja adiante “A teologia de Levítico” e “Levítico e o cristão”. 
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Introdução a Levítico


I. Título e conteúdo


A primeira palavra do livro serve de título para o texto em hebraico, wayyiqrā’, “e ele chamou”. O título “Levítico” tem sua origem na tradução latina, a Vulgata, que por sua vez o havia adaptado da Septuaginta, a antiga tradução grega do Pentateuco.


Levítico é um título relativamente apropriado para o livro, pois ele trata bastante de questões sacerdotais, e os sacerdotes vinham da tribo de Levi. Assim, os capítulos 1 a 7 tratam dos sacrifícios, os capítulos 8 a 10 da instituição do sumo sacerdócio, os capítulos 11 a 15 das regras da impureza administradas pelos sacerdotes e assim por diante.


Seria equivocado, no entanto, descrever Levítico simplesmente como um manual para sacerdotes. O livro trata igualmente, talvez ainda mais, do papel que os leigos devem desempenhar na adoração. Muitos regulamentos explicam o que o leigo deve sacrificar. Eles lhe dizem quando deve ir ao santuário, o que deve levar e o que o sacerdote tem de fazer quando ele chegar. A maioria das leis se aplica a todo o Israel; apenas algumas seções especificamente dizem respeito somente aos sacerdotes — por exemplo, os capítulos 21 e 22. A orientação da legislação aos leigos é particularmente notável no capítulo 23, em que toda a ênfase está nos dias que precisam ser observados como dias de descanso sabático. Isso estabelece um contraste com Números 28 e 29, que é um calendário para sacerdotes com orientações específicas sobre os sacrifícios a serem oferecidos em cada uma das festas. 


II. A estrutura de Levítico


O material em Levítico está organizado, em sua maior parte, de forma clara e lógica. Isso fica logo evidente quando se observa o esboço de seu conteúdo.



		Leis sobre o sacrifício (1.1—7.38)
		
				Instruções para os leigos (1.1—5.26 [VP 1.1—6.7])
				
						A oferta queimada (cap. 1)


						A oferta de cereais (cap. 2)


						A oferta pacífica (cap. 3)


						A oferta de purificação (4.1—5.13)


						A oferta de restituição (5.14-26 [VP 5.14—6.7])

				

			


				Instruções para os sacerdotes (6.1—7.38 [VP 6.8—7.38])
				
						A oferta queimada (6.1-6 [VP 6.8-13]


						A oferta de cereais (6.7-11 [VP 6.14-18])


						A oferta de cereais do sacerdote (6.12-16 [VP 6.19-23])


						A oferta de purificação (6.17-23 [VP 6.24-30])


						A oferta de restituição (7.1-10)


						A oferta pacífica (7.11-36)


						Resumo (7.37,38)

				

			

		

	


		A instituição do sacerdócio (8.1—10.20)
		
				A ordenação de Arão e seus filhos (cap. 8)


				Os primeiros sacrifícios de Arão (cap. 9)


				O juízo sobre Nadabe e Abiú (cap. 10)

		

	


		A impureza e seu tratamento (11.1—16.34)
		
				Animais impuros (cap. 11)


				Impureza do parto (cap. 12)


				Enfermidades impuras (cap. 13)


				Purificação de enfermidades (cap. 14)


				Fluxos impuros (cap. 15)


				Purificação do Tabernáculo (cap. 16)

		

	


		Prescrições para a santidade prática (17.1—27.34)
		
				Princípios básicos sobre o sacrifício e os alimentos (cap. 17)


				Princípios básicos sobre a conduta sexual (cap. 18)


				Princípios de convivência (cap. 19)


				Crime capital e outros crimes graves (cap. 20)


				Regras para os sacerdotes (cap. 21)


				Regras sobre comer sacrifícios (cap. 22)


				Festas religiosas (cap. 23)


				Regras para o Tabernáculo (24.1-9)


				Um caso de blasfêmia (24.10-23)


				O Ano Sabático e o Jubileu (cap. 25)


				Exortação a obedecer à Lei: bênçãos e maldições (cap. 26)


				Resgate de ofertas prometidas em voto (cap. 27)

		

	




A lógica geral da organização está especialmente clara nos capítulos 1 a 16. Antes de tudo, os diferentes tipos de sacrifício são explicados nos capítulos 1 a 7, visto que são pressupostos nas seções seguintes. Três tipos diferentes de sacrifício estão envolvidos na ordenação e posse dos sacerdotes (caps. 8—10). Os sacrifícios também são necessários nos ritos de purificação descritos nos capítulos 14 a 16.


Para que se ofereça um sacrifício é necessário um sacerdote. Portanto, a ordenação dos sacerdotes é descrita na segunda seção principal, os capítulos 8 a 10. 


As ocasiões para os sacrifícios constituem o tema da terceira seção principal (caps. 11—16). Muitas coisas, como, por exemplo, certos animais, doenças e fluxos corporais, bem como falhas morais, podem tornar um homem impuro e exigir a oferta de sacrifício como parte do processo de purificação. Essas faltas afetam não somente o indivíduo, mas o próprio Tabernáculo, o local e centro da presença de Deus entre seu povo. Se ele é contaminado, o redentor santo de Israel não pode mais habitar entre eles e a sua raison d´être é destruída. Essa seção, portanto, conclui apropriadamente com uma descrição do grande dia de cerimônias de expiação quando o Tabernáculo era purificado de todas as suas contaminações.


Na aliança do Sinai, Israel havia sido chamado a se tornar um “reino de sacerdotes e nação santa” (Êx 19.6). Os primeiros dezesseis capítulos de Levítico se concentram quase exclusivamente nas responsabilidades sacerdotais de Israel. Ao preservar a pureza da nação, essas leis permitem que ela permaneça em contato com Deus e testemunhe da sua presença no mundo. Os últimos capítulos do livro se concentram na exigência de santidade nacional: “Devereis ser santos, porque eu, o Senhor, o vosso Deus, sou santo” (Lv 19.2). Essa fórmula e outras semelhantes são usadas repetidamente ao longo dos capítulos 18 a 26 para enfatizar que Israel foi redimido para ser o povo santo de Deus; também servem para conectar leis sobre uma variedade de temas cuja inter-relação nem sempre é óbvia. Essa coleção de leis termina de um modo caracteristicamente oriental com uma série de bênçãos à nação, caso obedeça à Lei, e de ameaças, se desobedecer. O capítulo 27 parece ser uma espécie de apêndice.


Um aspecto notável das leis de Levítico é tão evidente que talvez seja ignorado. No início de praticamente todo capítulo, e em alguns casos várias vezes no mesmo capítulo, o livro diz: “O Senhor disse a Moisés”. Em outras palavras, todas as leis estão em uma estrutura narrativa. De acordo com o autor, elas foram reveladas a Moisés durante as peregrinações de Israel no deserto para resolverem problemas específicos que surgiram naquela época. Esse cenário histórico explica alguns dos aspectos do livro que parecem não fazer sentido se ele estivesse organizado de um modo puramente lógico. Por exemplo, as instruções aos sacerdotes no capítulo 10 estão na sua atual posição porque foram fornecidas naquela ocasião, e o mesmo motivo talvez explique a lei sobre a blasfêmia no capítulo 24. O povo sabia que era errado “tomar o nome do Senhor […] Deus em vão” (Êx 20.7), mas não sabia como punir aqueles que o faziam. Esse episódio explica como Deus revelou que o apedrejamento era a punição apropriada. 


Portanto, as leis tinham a intenção de resolver problemas imediatos e urgentes. Isso fica claro nos casos que acabamos de analisar, mas a mesma ideia está implícita na organização dos outros conjuntos de leis. Levítico faz parte do Pentateuco. O livro é precedido por Êxodo e seguido por Números, portanto, não pode ser examinado isoladamente. Êxodo contou como Deus tirou Israel do Egito e fez uma aliança com os israelitas de que eles seriam seu povo e ele seria o Deus deles. O livro de Êxodo terminou com a construção do Tabernáculo e Deus aparecendo em glória ali, um sinal de que estaria com os israelitas onde quer que fossem (Êx 40.34-38). 


Um santuário precisa de serviços e ministros, bem como da presença de Deus, de modo que é natural que a continuação da história de Êxodo comece descrevendo a adoração no Tabernáculo (Lv 1—17). Os capítulos seguintes são igualmente apropriados na estrutura histórica do Pentateuco. O objetivo de Israel era Canaã, e não o deserto, e de fato até o episódio desastroso dos espiões (Nm 13 e 14) os israelitas tinham a expectativa de entrarem na Terra Prometida muito em breve. A orientação relacionada à conduta apropriada a um povo santo era, portanto, desejável nessa etapa de seu desenvolvimento. Muitas leis nos capítulos 18 a 27 poderiam se aplicar somente a uma comunidade agrícola sedentária, e não a nômades que estão perambulando. 


A proporção de narrativa em Levítico é muito pequena. Com exceção das fórmulas introdutórias, ela está limitada aos capítulos 8 a 10 e 24. No entanto, é essencial reconhecer que todas as leis estão situadas nessa estrutura narrativa se quisermos apreciar a organização delas.


III. As fontes de Levítico


Como vimos, Levítico é um livro bem organizado. Cada tema sucede naturalmente o anterior. Mas o autor não impôs um estilo literário uniforme ao livro: as leis nem sempre são apresentadas no mesmo padrão. Palavras e formulações características de uma seção nem sempre aparecem na outra, ainda que ambas as seções talvez lidem com temas semelhantes. Nesse aspecto, Levítico é mais parecido com as leis de Eshnunna com as suas variações de estilo entre diferentes seções da lei do que com as leis de Hamurábi, que são redigidas em um estilo artificial e uniforme. Usando critérios como fórmulas de introdução e de conclusão, podemos identificar os seguintes conjuntos de leis em Levítico (veja quadro na página seguinte).


Essa análise do material diverge da análise comum de Levítico. A análise comum atribui o livro inteiro à fonte sacerdotal (P), que por sua vez usou coleções anteriores da Lei. Os estudiosos geralmente afirmam que somente as seções narrativas (caps. 8—10; 16) vêm de P mesmo. As outras seções eram originariamente independentes e sofreram alterações para receberem perspectiva e estilo sacerdotais. As coleções anteriores consistiam nos capítulos 1 a 7, 11 a 15, 17 a 26 (o Código de Santidade) e 27.



	
					
					
					
	
	
		
				(1) Capítulos 1 a 3
				palavra-chave
				“ofertas de alimentos”
		

		
				(2) Capítulos 4 e 5 [VP 4.1—6.7]
				palavra-chave
				“ele será perdoado”
		

		
				(3) Capítulos 6 a 17 [VP 6.8—17.16]
				fórmula introdutória
				“esta é” (a lei de)
		

		
				(4) Capítulos 18 a 26
				fórmula recorrente
				“Eu sou o Senhor (vosso Deus)”
		

		
				(5) Capítulo 27
				palavra-chave
				“avaliação”
		

	
			


A análise crítica comum que acabamos de explicar parece vulnerável em dois pontos. Em primeiro lugar, ela não reconhece que a expressão inicial “isto é” (“estas são”) liga os capítulos 6 a 17. De fato, 17.2, “Esta é a coisa que o Senhor ordenou”, é idêntico a 8.5. É errado propor a existência de fontes diferentes meramente com base em que algumas seções são narrativas e outras, legais. Todo o livro de Levítico é lei em uma estrutura narrativa. Em segundo lugar, é questionável que o capítulo 17 pertença aos seguintes como parte do Código de Santidade. Há muito tempo, Hoffman1 mostrou que o capítulo 17 parece pertencer ao trecho anterior a ele, e não ao posterior. Bem recentemente, Kilian ressaltou que Levítico 17 é bastante diferente do restante do Código de Santidade.2


É necessário ressaltar o aspecto experimental de todas as tentativas de descobrir fontes em Levítico. Mesmo que se admita a presença delas, isso não implica necessariamente que elas tenham circulado independentemente uma da outra. Análises que pretendem distinguir entre uma fonte original e a obra de redatores posteriores devem ser tratadas com ainda mais cautela. Não sabemos o suficiente sobre o desenvolvimento do idioma, da lei e da religião dos hebreus para tornar as análises elaboradas oferecidas em algumas obras algo além de conjecturas.3


IV. Autoria e data


Em todas as partes, Levítico afirma relatar o que Deus revelou a Moisés; nenhum trecho do livro declara que Moisés anotou o que escreveu. A ausência de clareza quanto à sua origem literária é uma das razões da grande diversidade de visões entre os estudiosos atuais. Os estudiosos tradicionais defendem que Levítico é uma das partes mais antigas do AT, datando da época de Moisés. A visão crítica majoritária situa a composição do livro aproximadamente mil anos depois, após a volta do Exílio. Uma terceira visão, associada a alguns estudiosos israelenses, data Levítico muito antes, embora não tão cedo quanto a época de Moisés. A questão é extremamente complexa: na realidade, envolve a composição de todo o Pentateuco. Aqui só há espaço para apresentar muito brevemente os argumentos a favor e contra as perspectivas diferentes com respeito a Levítico.


1. A visão tradicional.4 Essa é a visão de que Levítico foi compilado pelo próprio Moisés ou ao menos de que o material no livro, se não a sua forma final, remonta a Moisés.


Quatro argumentos principais são usados para defender essa perspectiva. Em primeiro lugar, o livro sempre pressupõe que as leis foram dadas a Moisés no deserto. Repetidas vezes, lemos: “O Senhor disse a Moisés”. Não há somente meras referências ao cenário do deserto na introdução de cada conjunto de leis, mas há alusões a ele nas próprias leis: os sacrifícios são oferecidos no Tabernáculo, e não no Templo (caps. 1—17); os leprosos devem viver fora do acampamento, e não da cidade (13.46); 17.1-9 pressupõe que todo israelita está perto do Tabernáculo. Nos casos em que as leis se aplicariam somente a um povo estabelecido na terra, elas geralmente são prefaciadas por uma afirmação de que Deus está levando Israel à terra de Canaã, onde todas essas ordenanças se tornariam aplicáveis (14.34; 18.3; 23.10; 25.2).


Em segundo lugar, os comentaristas tradicionais afirmam que não há nada em Levítico que não poderia datar do período mosaico. Há evidência de rituais elaborados e sistemas de sacrifício no antigo Oriente Próximo muito antes da época de Moisés. A visão crítica comum de que essas instituições são um aspecto posterior da religião israelita é contrária ao que se conhece das práticas religiosas em culturas contemporâneas vizinhas.


O terceiro argumento muitas vezes apresentado a favor de uma data mosaica para Levítico é que o livro é inadequado para as necessidades de uma época pós-exílica. Por exemplo, embora Levítico 18 e 20 tratem detalhadamente da questão do casamento, nada é dito sobre o casamento inter-religioso com cananeus, a questão urgente na época de Esdras e Neemias (Ed 9 e 10; Ne 13.23ss.). Embora Levítico exalte o ofício do sumo sacerdote, os sacerdotes da época de Neemias parecem ter se oposto à reforma (Ne 13). As leis do dízimo5 parecem pressupor uma proporção de dez levitas para um sacerdote e, no entanto, em Esdras 8.15 descobrimos que após o Exílio havia uma grande falta de levitas; as listas (Ed 2.36ss.; Ne 7.39ss.) indicam uma proporção de doze sacerdotes para um levita entre os exilados que estavam voltando. 


Por fim, o livro de Ezequiel cita Levítico ou faz alusão a ele muitas vezes6 (p. ex., Lv 10.10//Ez 22.26; Lv 18.5//Ez 20.11; Lv 26//Ez 34). É claro que isso não prova uma data mosaica para Levítico, mas indica simplesmente que era uma obra antiga, cujas leis eram obrigatórias a Israel porque continham a aliança entre Deus e o seu povo. 


2. A visão crítica padrão.7 A origem pós-exílica da obra sacerdotal (P) (Levítico e partes de Gênesis, Êxodo e Números) se tornou um axioma tão fundamental do estudo erudito bíblico que poucos comentaristas ou introduções do AT apresentam detalhadamente os argumentos a favor dessa posição. É necessário ir para a obra de J. Wellhausen intitulada Prolegomena to the history of Israel [Prolegômenos à história de Israel] (1878) para a exposição clássica da razão de acreditar que P é a última das fontes sacerdotais.8


	De acordo com Wellhausen, é possível identificar um desenvolvimento na vida e na prática religiosas de Israel. No princípio, a adoração era simples, livre e espontânea. Ela gradualmente se tornou mais rígida com as leis e os costumes, até alcançar a certa altura um estágio de legalismo ritualista rígido. Com uma ênfase crescente na forma e no ritual, veio um aumento do poder e privilégios do sacerdócio. P e os livros de Crônicas representam o estágio final dessa evolução religiosa. 


Essas tendências podem ser identificadas em várias áreas diferentes da vida religiosa. Em primeiro lugar, há a questão do local de adoração. Na época de Samuel, havia a liberdade de oferecer sacrifícios em qualquer lugar que alguém escolhesse (p. ex., 1Sm 16.2). O rei Josias, no entanto, limitou todo o sacrifício ao templo em Jerusalém (2Rs 23; cf. Dt 12). Levítico (p. ex., 17.1-9) simplesmente pressupõe que todos os sacrifícios precisam ser oferecidos no Tabernáculo. De acordo com a maioria dos estudiosos críticos, o Tabernáculo e o culto descrito em Levítico são projeções para o passado mosaico do Templo de Jerusalém. O fato de que Levítico simplesmente pressupõe que todo o sacrifício ocorrerá no Tabernáculo, isto é, no Templo, e não precisa enfatizar isso, mostra que as medidas de centralização de Josias haviam sido universalmente aceitas, tendo ocorrido muito antes de P ter sido escrito. 


A tendência ao ritualismo é evidente na história do sacrifício. No princípio, o sacrifício era uma refeição de comunhão alegre (Jz 13.16ss.). Em Levítico, o sacrifício se tornou uma função sacerdotal elaborada cujo propósito primário era a expiação do pecado.


Nas grandes festas nacionais, a flexibilidade do primeiro período foi substituída depois por um calendário rígido. As Festas dos Pães sem Fermento, das Semanas e dos Tabernáculos originariamente eram festas de colheita. No princípio, cada tribo as celebrava em épocas que correspondiam à situação das colheitas na sua área. Mais tarde, quando toda a adoração foi centralizada em Jerusalém, tornou-se necessário estabelecer uma data fixa para que toda a nação pudesse celebrar as festas conjuntamente. Esse é o pressuposto de Levítico 23. 


Ao longo dos anos, a hierarquia sacerdotal se tornou muito mais desenvolvida e mais elaborada. No início, não era necessário  um sacerdote para oferecer o sacrifício. Na época pós-exílica, os sacerdotes não somente eram indispensáveis, mas havia grandes distinções no sacerdócio, com a presença de levitas, sacerdotes e sumo sacerdote. Levítico, com sua ênfase na importância do sumo sacerdote, revela a sua origem tardia. No início, as ofertas aos sacerdotes eram opcionais ou ao menos não reguladas pela lei. Gradualmente os sacerdotes ampliaram os seus direitos. Em Levítico, eles insistem em receber dízimos, primeiros frutos e muitas partes dos sacrifícios. De acordo com Wellhausen, isso foi um desenvolvimento posterior.


Um argumento final a favor de uma data posterior para P está na diferença entre os livros de Crônicas e Reis. Reis, provavelmente escrito em cerca de 550 a.C., diz pouco sobre a adoração em Jerusalém. Mas Crônicas, escrito possivelmente dois séculos após Reis, descreve um culto muito elaborado com diversos aspectos semelhantes a P. Essa semelhança entre P e Crônicas, afirma-se, demonstra a data posterior de P.


Desde Wellhausen, muitos detalhes desse esquema apresentado aqui foram modificados; mas a descrição geral permaneceu inalterada na maioria dos livros-texto: a religião de Israel se desenvolveu do protestantismo simples, flexível e liberal atestado nos livros de Juízes e Samuel para o ritualismo legalista semelhante ao catolicismo medieval, que é encontrado no código sacerdotal pós-exílico. No entanto, aqueles que aceitam essa posição geral admitem que embora P (e, portanto, Levítico) não tenha sido finalmente editado até o final do século 5 a.C., o livro em alguns pontos reflete as práticas do Templo pré-exílico.


3. Uma posição intermediária.9 Uma terceira visão é um meio-termo entre a visão tradicional e a visão crítica comum de Levítico afirmando que P é pré-exílico, mas não mosaico. Essa visão tem sua posição contemporânea principalmente na defesa feita por Y. Kaufmann, ainda que tenha sido muito mais comum no século 19 antes de a obra Prolegomena de Wellhausen ser publicada.


Kaufmann questionou as pressuposições básicas da visão crítica padrão, observando que “A rigidez no calendário e nos ritos e a ausência de ‘espontaneidade natural’ caracterizam as festas da Babilônia e Egito antigos e de todas as civilizações da Antiguidade que conhecemos […] Esses elementos não são […] nenhuma indicação do aspecto posterior delas”.10 Wellhausen pressupunha que a sociedade israelita se desenvolveu de uma sociedade relativamente secular para uma sociedade preocupada com a santidade e a religião. Geralmente as sociedades tendem a se tornar mais seculares com o passar do tempo,11 e isso, de acordo com o argumento, indicaria que a fonte sacerdotal é anterior a Deuteronômio, muitas vezes datado no século 7 a.C.


Kaufmann e sua escola apresentaram fundamentos mais específicos para acreditar na antiguidade de P. Os seus argumentos se dividem em três tipos principais. Em primeiro lugar, o idioma, as leis e as instituições de P não combinam com o que é mais conhecido sobre a época pós-exílica. Crônicas, Esdras e Neemias foram escritos após o Exílio, Ezequiel durante o Exílio. O seu vocabulário de culto compartilha diversos vocábulos do hebraico pós-bíblico. Mas palavras bem diferentes são usadas em P. A única explicação possível parece ser que P vem de um período diferente e anterior.12 De modo semelhante, parte da terminologia legal em Levítico não era entendida na época pós-exílica, no entanto, ela tem paralelos na lei mesopotâmica do segundo milênio. Isso também aponta para uma data antiga para Levítico.13 Outras instituições sagradas mencionadas em P — por exemplo, os dízimos dos animais, a unção do sumo sacerdote, o Urim e o Tumim — não existiam na época do Segundo Templo. Isso é muito estranho se pressupusermos que P foi redigido nessa época.


A segunda observação que devemos fazer é que Deuteronômio e Josué citam Levítico e outras passagens de P, mas o inverso não ocorre. Isso é bem compreensível se P tiver sido escrito antes de Deuteronômio, não o contrário.14


A terceira razão para defender a antiguidade de P é que suas concepções de santidade e guerra e as suas leis sobre o sacrifício e o sangue têm uma forte semelhança com as mencionadas nos livros de Juízes e Samuel.15 Por exemplo, Levítico 26.31 menciona uma multiplicidade de santuários onde eram oferecidos sacrifícios. Levítico 17.2ss, que insiste que todos os animais devem ser sacrificados no santuário, somente poderia se aplicar ao período do deserto. Se a sua intenção fosse dar orientações para a situação de ocupação fixa na terra, a passagem teria impedido que a maioria da população chegasse a comer carne, a menos que houvesse numerosos santuários legítimos equivalentes ao Tabernáculo espalhados pela terra. A proibição de comer sangue (Lv 17.10ss.) é aludida em 1Samuel 14.33,34.


No comentário sobre o texto, tentei evitar que a minha exegese se torne dependente de qualquer posição crítica específica. Cada uma das três posições principais tem as suas próprias dificuldades, e seria precipitado tentar escolher uma delas aqui. Apesar do amplo consenso acadêmico, parece-me que é difícil defender uma data pós-exílica para Levítico dadas as citações abundantes em Ezequiel e à evidência linguística de que o vocabulário de P não se assemelha ao do hebraico bíblico posterior. As evidências exigem uma data muito anterior.


V. O texto hebraico de Levítico


O texto hebraico usado para a tradução deste comentário é o Texto Massorético (TM), encontrado na grande maioria dos manuscritos hebraicos após o século 10 d.C.16 Esse era o texto comum usado na sinagoga judaica. Os samaritanos preservaram uma versão hebraica levemente diferente dos primeiros cinco livros do AT, o Pentateuco Samaritano (PS). Assim como no caso do TM, ele está acessível em edições completas somente em manuscritos medievais. Desde os primórdios, a igreja cristã dependeu de uma tradução grega do AT chamada Septuaginta (LXX). Embora a tradução do Pentateuco tenha sido feita no século 3 a.C., os primeiros manuscritos completos da LXX datam do século 4 d.C. Outras traduções incluem a Peshitta (versão siríaca), os Targuns (aramaicos) e a Vulgata (latina), mas elas são menos importantes para a crítica textual do Pentateuco do que o TM, o PS e a LXX.


Durante muitos anos, tem sido aceito que o TM preserva o melhor texto na maior parte do AT: isto é, ele é o mais próximo do original, e ocorreram menos erros no processo de cópia dele do que na transmissão de outras versões. Traduções ou versões como a LXX e o PS precisam ser consideradas somente quando o TM apresenta uma dificuldade evidente. Essa confiança no valor do TM do Pentateuco foi confirmada por recentes descobertas de manuscritos e estudos da LXX e do PS.17


Entre os Manuscritos do Mar Morto descobertos desde 1947, foram encontrados nove manuscritos hebraicos de Levítico,18 dois manuscritos da LXX de Levítico19 e um antigo targum do mesmo livro.20 Até agora, somente alguns desses manuscritos foram publicados integralmente, e são apenas fragmentos, muitas vezes contendo algumas palavras de alguns versículos. No entanto, sua antiguidade os torna extremamente valiosos para o crítico textual. Eles retrocedem a informação que temos do texto hebraico cerca de 1100 anos, de 1000 d.C. para cerca de 100 a.C., e revelam que o tipo de texto do TM, bem como textos semelhantes ao PS e à LXX já existiam no período pré-cristão. A diferença entre essas versões não é, em primeiro lugar, o resultado de como foram copiadas no primeiro milênio d.C., mas se baseiam em tradições textuais muito mais antigas. Isso dá ao crítico textual muito mais confiança para usar as edições comuns do TM, do PS, da LXX e assim por diante na reconstrução do texto hebraico antigo.


D. N. Freedman21 analisou o manuscrito de Levítico da caverna 11. Ele observa que esse texto diverge do TM, do PS e da LXX em alguns trechos, mas nenhuma de suas variantes é superior às outras versões. Os editores dos outros fragmentos de Qumran mostram que o fragmento da caverna 1 é do tipo do TM, enquanto os das cavernas 2 e 6 têm variantes textuais em comum com o PS e a LXX.22


Os méritos relativos de textos diferentes não podem ser avaliados com base em alguns trechos isolados preservados nos fragmentos de Qumran. Esses fragmentos de manuscrito precisam ser vistos no contexto de um conjunto textual maior, como o tipo de texto TM, PS e LXX. Quando isso é feito, percebe-se que o texto do TM do Pentateuco é superior tanto ao PS quanto à LXX, mesmo quando estes compartilham algumas variantes comuns que são diferentes do TM. Por exemplo, em 1.6, tanto o PS quanto a LXX usam o plural sugerindo que os sacerdotes cortavam em pedaços a oferta queimada, enquanto o uso do singular no TM indica que essa era a tarefa do adorador. Isso poderia testemunhar de costumes sacrificiais diferentes ou de compreensões diversas da Lei. Esse tipo de variante é comum nas diferenças entre o TM, de um lado, e a LXX e o PS, de outro; em sua maioria, elas são leves mudanças ou pequenos acréscimos com o objetivo de esclarecer o significado. 


Algo que explica os aspectos característicos das diversas tradições textuais é que elas se desenvolveram em centros geográficos diferentes, o texto proto-TM possivelmente na Babilônia, enquanto tanto o PS quanto a LXX têm origem, em última análise, na Palestina. O texto original do qual o proto-TM e os antigos textos palestinos se desenvolveram foi supostamente escrito ainda mais cedo na Palestina. No entanto, pode ser que as divergências entre as tradições textuais ocorram por fatores não geográficos. Não obstante, o que foi estabelecido é que, no caso do Pentateuco, o TM deve estar mais próximo do texto original do que o PS e a LXX. O TM tem ortografia, morfologia e sintaxe mais arcaicas do que o “antigo texto palestino” (PS e LXX). Aliás, defendeu-se que o “antigo texto palestino” é uma modernização do século 5 a.C. do texto hebraico original, uma modernização da qual o TM foi amplamente preservado. Uma visão desse tipo da história textual do Pentateuco inevitavelmente implica uma data anterior para a sua composição original à que geralmente é proposta por estudiosos críticos.23


Por essas razões, a nossa tradução segue de perto o TM. Nas ocorrências em que divergi do TM, chamei a atenção para isso nas notas de rodapé, embora algumas diferenças triviais, como a omissão de um verbo de ligação ou artigo definido, que não são perceptíveis na tradução, não sejam mencionadas.24


VI. A teologia de Levítico


Levítico é um livro de leis em uma estrutura narrativa, assim que talvez pareça estranho falar sobre sua teologia. Mas os autores bíblicos acreditavam, e a igreja sempre aceitou, que eles estavam escrevendo mais do que história. Eles estavam registrando a Palavra de Deus a seu povo. Portanto, Levítico é mais do que uma descrição de acontecimentos históricos passados e mais do que uma coleção de leis ultrapassadas. O livro nos fala sobre o caráter e a vontade de Deus, que encontraram expressão em seu relacionamento com Israel e nas leis que ele transmitiu aos israelitas. Aqueles que creem que o Senhor Deus “é o mesmo ontem, hoje e eternamente” podem examinar a teologia do livro em busca de percepções que ainda são válidas e relevantes.


A teologia de Levítico dificilmente pode ser tratada de forma isolada da teologia dos outros livros do Pentateuco, especialmente daqueles mais estreitamente relacionados a ele, os livros de Êxodo e Números. Quando esses livros são lidos em combinação com Levítico, algumas pressuposições teológicas deste livro aparecem mais claramente. Por exemplo, Êxodo descreve o estabelecimento da aliança do Sinai e a construção do Tabernáculo: ambas as instituições são fundamentais para a teologia de Levítico. Em uma tentativa de esclarecer alguns dos temas mais importantes do livro, examinaremos a teologia dele sob quatro títulos principais: a presença de Deus, a santidade, a função do sacrifício e a aliança do Sinai. 


1. A presença de Deus. Deus está sempre presente com Israel de modo real. Às vezes, sua presença torna-se visível e tangível. Essa ideia é expressa inúmeras vezes em Levítico. A presença permanente de Deus é uma das pressuposições teológicas que perpassam o livro inteiro.


Deus está presente de forma preeminente na adoração. As leis sobre o sacrifício dizem repetidamente que as cerimônias ocorrem “diante do Senhor”; as ofertas de alimento são um “aroma agradável” “para o Senhor” (p. ex., 1.9,13,17; 2.9; 3.5). Ao oferecer sacrifícios, os sacerdotes se aproximam do Senhor (1.6; 21.17). Portanto, é de suprema importância que eles obedeçam de forma rigorosa às instruções de Deus ao realizarem os seus deveres (8.9,13,17,21,29,36 etc.). A morte era uma possibilidade real quando os sacerdotes agiam por iniciativa própria (8.35; 10.2,6,7,9; 16.2,13). Em um sentido, Deus estava sempre presente com o seu povo (Êx 13.14ss.; 40.36-38), pois ele falava regularmente a Moisés do Tabernáculo (1.1; 4.1 etc.; cf. Êx 29.42). Mas em ocasiões especiais, a glória divina aparecia em fumaça e fogo, para que todo o povo pudesse reconhecer a sua vinda. Todos os acontecimentos da outorga inicial da Lei no Sinai, da construção do Tabernáculo e da ordenação do sacerdócio (Êx 19; 40.34ss.; Lv 9.23,24) foram marcados dessa maneira espetacular. O mesmo aconteceu nos juízos contra os filhos de Arão, contra a nação inteira e contra Coré e os seus apoiadores (Lv 10.2; Nm 14.10ss.; 16.19ss.).


Deus está presente não somente na adoração, mas em todos os momentos, até mesmo nas tarefas comuns e diárias da vida. Levítico não identifica nada que esteja além do controle ou interesse de Deus. A totalidade da vida do homem precisa ser vivida na presença de Deus. O refrão recorrente nos últimos capítulos “Eu sou o Senhor, o vosso Deus” (p. ex., 18.2ss.; 19.3,4,10; 20.7) lembra o povo de Israel de que cada aspecto da vida dele — a religião (caps. 21—24), o sexo (caps. 18 e 20), os relacionamentos com o próximo (caps. 19 e 25) — importa para o seu redentor da aliança. A conduta de cada membro do povo da aliança precisa refletir a do próprio Deus (20.7). O temor a Deus deve levar os homens a praticarem boas obras que em outras condições negligenciariam, como ajudar os cegos, os surdos, os idosos e os pobres. Embora essas pessoas não tenham a quem recorrer quando recebem tratamento injusto, Deus está ciente da sua aflição e se importa com a maneira que seu povo as trata (19.14,32; 25.17,36,43). Seu povo é advertido de que se negligenciar a Lei do Senhor, Deus voltará seu rosto contra Israel. Indivíduos poderão ser eliminados, isto é, sofrer morte prematura (17.9,10; 18.29; 20.6 etc.), enquanto a nação sofrerá as consequências horríveis estabelecidas no capítulo 26 (v. 14-45). 


Levítico distingue entre a presença permanente de Deus com o seu povo, uma presença que deve regular toda a maneira de viver de Israel, e a sua presença visível em glória, que se manifestava de modo evidente em ocasiões especiais. De forma semelhante, o livro distingue entre a presença divina abrangente no acampamento de Israel e a presença divina localizada acima da arca na Tenda do Encontro. Essa Tenda do Encontro (’ōhel mô‘ēd, lit., “tenda do encontro marcado”, “tenda da reunião”) era dividida em duas partes: a parte interna, chamada de “Lugar Santíssimo” (ou Santo dos Santos), que abrigava a arca, e a parte anterior, o Lugar Santo. Fora da Tenda do Encontro estava o altar principal para os sacrifícios. Considerando que Deus habitava na Tenda do Encontro, os sacrifícios realizados diante dela no altar são descritos como realizados “diante do Senhor” (p. ex., 1.5,11 etc.). Era por causa da presença divina no Lugar Santíssimo que o sumo sacerdote podia entrar nele somente uma vez por ano depois de realizar os rituais detalhados descritos no capítulo 16. Foi da Tenda do Encontro que Deus falou a Moisés (1.1), e foi sobre ela que Deus apareceu em fumaça e fogo indicando sua habitação nela (Êx 40.34-38). 


De acordo com Êxodo 29.43-45, a presença real e visível de Deus no Tabernáculo estava no centro da aliança. “Virei aos israelitas ali, e a tenda será santificada pela minha glória […] Habitarei no meio dos israelitas e serei o seu Deus” (A21). Após a aliança ter sido violada pela fabricação do bezerro de ouro, Moisés suplicou para que Deus renovasse a sua aliança: “Se a tua presença não for comigo, não nos faça subir daqui” (Êx 33.15). Todos os esforços humanos são em vão sem o auxílio divino. A mesma observação é feita várias vezes em Levítico 26. Se os israelitas desobedecerem à Lei, Deus se oporá a eles (v. 21,24,28,41). Mas se obedecerem, podem ter a expectativa de desfrutar da mais elevada bênção divina, a sua presença. “Eu andarei entre vós e me tornarei o vosso Deus, e vos tornareis o meu povo” (v. 12). Então, tudo o que foi prometido inicialmente na aliança do Sinai (Êx 19.5,6) provará ser de fato verdadeiro.


Para o cristão do NT, a presença de Deus foi revelada na encarnação. Com alusões a descrições do Tabernáculo feitas pelo AT, João escreveu: “a Palavra se fez carne e ‘tabernaculou’ entre nós […] vimos sua glória” (Jo 1.14). Para Paulo, todo cristão é um santuário ambulante, um templo para o Espírito Santo em que Deus deve ser glorificado (1Co 6.19,20). Assim como o Tabernáculo do AT, o cristão desfruta da presença permanente do Espírito. Mas assim como o antigo santuário desfrutava de uma manifestação especial da glória de Deus de tempos em tempos, o cristão também deve ficar cheio do Espírito e mostrar a glória de Deus ao mundo (cf. At 6.15; 7.55,56; 2Co 3; Ef 5.18). 


2. Santidade. “Devereis […] ser santos porque eu sou santo” (11.44,45; 19.2; 20.26) poderia ser indicado como o lema de Levítico. Certamente, “santo”, “puro”, “impuro” e palavras cognatas estão entre as mais comuns no livro.25 No entanto, o seu significado preciso é de difícil compreensão. Nesta seção, faremos uma tentativa de defini-los de forma mais precisa.


Os sacerdotes eram instruídos a “distinguir entre o santo e o comum, e entre o puro e o impuro” (10.10). Esse versículo faz um contraste duplo entre “santo” e “comum”, de um lado, e entre “puro” e “impuro”, de outro. “Santo”, portanto, é o oposto de “comum” (ou profano), assim como “puro” é o oposto de “impuro”. O capítulo 11 divide o reino animal em dois grupos, os que são puros e os que são impuros. De modo semelhante, os capítulos seguintes (12—15) detalham quais doenças tornam alguém impuro e quais o deixam puro. “Comum [profano]” (ḥōl) é de forma semelhante o inverso de “santo” (qādôsh), assim como “profanar” (ḥillēl) é o inverso de “santificar” (qiddēsh). No pensamento hebreu, tudo era ou puro ou impuro, ou santo ou comum. Mas o que exatamente constituía a santidade ou a impureza? Como esses conceitos diferentes estão relacionados entre si? Algo pode ser santo e impuro ao mesmo tempo? Para esclarecer a exposição a seguir, apresentarei um resumo das minhas conclusões antes de definir mais detalhadamente o que os diferentes vocábulos significam.


Tudo o que não é santo é comum. As coisas comuns se dividem em dois grupos, o puro e o impuro. As coisas puras se tornam santas quando são santificadas. Mas os objetos impuros não podem ser santificados. As coisas puras podem se tornar impuras, se forem contaminadas. Por fim, itens santos podem ser corrompidos (ou profanados) e se tornar comuns, até mesmo contaminados e, portanto, impuros. A relação entre esses termos é demonstrada nos diagramas a seguir. 
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Os diagramas podem ser combinados assim:
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Talvez pelo fato de “comum” ser uma categoria entre os dois extremos de santidade e impureza, ela é mencionada somente uma vez, em Levítico 10.10.


Esse diagrama deixa evidente que a pureza é um estado intermediário entre a santidade e a impureza. A pureza é a condição normal da maioria das coisas e pessoas. A santificação pode elevar o puro ao santo, enquanto a contaminação degrada o puro, tornando-o impuro. O impuro e o santo são dois estados que nunca devem entrar em contato. Se, por exemplo, uma pessoa impura comer alimento santo, isto é, parte de um animal sacrificado, ela será eliminada (7.20,21; 22.3). Pessoas santas, como sacerdotes e nazireus, não devem se contaminar ao terem contato com cadáveres, que são por definição impuros (21.2ss.,11,12; Nm 6.6-8). Caso um nazireu toque em um cadáver acidentalmente e se torne impuro, ele precisa oferecer vários sacrifícios para se purificar da impureza e começar seu período de consagração de novo (Nm 6.9-12). 


Isso e muitos outros exemplos mostram que a impureza pode ser transmitida por algumas coisas impuras mediante o contato (p. ex., 11.39,40; 14.36; 15.4ss. etc.). De maneira semelhante, alguns objetos santos tornam tudo o que os toca santo (Êx 29.37; 30.29; Lv 6.11,20 [VP 6.18,27]). Mas a pureza não é transmitida a outras coisas. A pureza é o estado normal básico; a santidade e a impureza são variações da norma de pureza. 


O significado básico desse “estar limpo” é “pureza”. Por exemplo, ouro limpo, ou seja, “puro”, era exigido para revestir a arca e outros utensílios do Tabernáculo (Êx 25.11,24 etc.). O fato de que esse “estar limpo” significa basicamente pureza é revelado pelo uso frequente de água para purificar pessoas e coisas impuras (Lv 11.25,28; 14.8,9 etc.). Apenas uma vez o fogo foi especificado como meio alternativo de purificação (Nm 31.23). Mas a limpeza tratada no livro é um conceito mais amplo do que a pureza em si. Ele se aproxima da nossa concepção de normalidade. Muitos dos testes diagnósticos para doenças de pele em Levítico 13 terminam com a observação: “ele está puro [limpo]” (v. 13,17,39). Como as passagens deixam claro, isso não significa que a pessoa em questão não está sofrendo de alguma enfermidade, mas simplesmente que não era algo considerado importante e, portanto, não deveria gerar preocupação. Como um médico hoje poderia dizer: “Isso é normal”. De forma semelhante, os animais puros são aqueles que se locomovem de uma maneira apropriada à sua classe, de modo normal. Peixes com escamas e barbatanas são puros, mas aqueles sem esses auxílios normais para a propulsão são impuros (11.9-11). A ideia de normalidade também está na base de 21.17-23, em que há a proibição de um sacerdote com alguma deformação física ministrar no altar. Esses sacerdotes, evidentemente, não são declarados impuros, mas, como argumentarei adiante, a ideia de normalidade tem ramificações muito amplas na teologia de Levítico.


A impureza é o contrário da pureza. Qualquer coisa que não é pura (ṭāhôr) é impura (ṭāmē’). Diferentemente da pureza, porém, a impureza é contagiosa e incompatível com a santidade. As coisas podem ser impuras em si mesmas (p. ex., alguns animais, cap. 11) (isso poderia ser chamado de impureza permanente) ou o que é intrinsicamente puro pode tornar-se temporariamente impuro. A impureza temporária pode resultar do contato com cadáveres, parto, doença, fluxos (caps. 11—15) e vários pecados, incluindo a relação sexual ilícita (cap. 18) e o homicídio (Nm 35.33). Todos esses tipos diferentes de impureza são considerados de algum modo anormais ou ao menos não muito comuns. Quanto maior é o desvio da norma, maior é o grau de impureza e maior é a dificuldade de purificação. 


A impureza permanente não pode ser alterada e não é contagiosa, de modo que não há ritos prescritos para curá-la. Animais impuros não transmitem a sua impureza aos outros; eles simplesmente não podem servir de alimento. Paradoxalmente, a impureza temporária é levada mais a sério. Alguns tipos dessa impureza são contagiosos e podem ser transmitidos a outros (p. ex., 15.19ss.). Todos os tipos de impureza temporária exigem purificação. Aqueles que não se submetem aos procedimentos de descontaminação apropriados colocam em risco a si mesmos e toda a comunidade (Nm 19.13,20).


Diferentes graus de impureza exigem diferentes rituais de purificação. Por exemplo, a leve impureza resultante da relação sexual marital exige que o casal se lave e espere até a noite para que a impureza seja eliminada. O fluxo menstrual resulta em uma impureza de sete dias. Mas fluxos não naturais dos órgãos sexuais podem causar impureza de sete dias após o fim do fluxo e exigir que a pessoa se lave e ofereça sacrifício para que seja purificada (cap. 14). 


Algumas doenças de pele persistentes causam impureza, e a pessoa que sofre da doença, portanto, é retirada do acampamento durante sua doença (13.45,46). A teologia, e não a higiene, é a razão para essa providência. O impuro e o santo não devem ter contato (7.20,21; 22.3). O acampamento de Israel é santo e no meio dele está o Tabernáculo, o local da presença santíssima de Deus. Por essa razão, Números 5.2,3 insiste: “Mandem para fora do acampamento todo o que sofre de uma séria doença de pele, todo o que sofre de algum fluxo, todo o que está impuro por ter tocado em um morto […] para que não contaminem seu acampamento, no meio do qual eu habito”. Negligenciar essas regras de pureza contamina o Tabernáculo e leva à morte do transgressor (Nm 19.13,20). O Dia da Expiação se destinava a purificar o Tabernáculo da impureza contraída por negligência das pessoas em purificarem a si mesmas (15.31; 16.16,19).


Essa insistência na purificação dos que estão impuros é um corolário da ideia de que Israel, o acampamento e especialmente o Tabernáculo são santos. O contato entre a impureza e a santidade é desastroso. Em teoria, elas são completamente distintas, e é necessário mantê-las assim na prática, a fim de que não venha o juízo divino. 


A santidade caracteriza o próprio Deus e tudo o que lhe pertence: “Devereis ser santos porque eu sou santo” (11.44,45; 19.2; 20.26). O nome de Deus, que expressa o seu caráter, é santo (20.3; 22.2,32). O nome é profanado pela idolatria, pelo juramento falso e por outros pecados (18.21; 19.12; 20.3; 21.6; 22.2). Deus demonstra a sua santidade ao julgar o pecado (10.3; Nm 20.3). Mas, afora essas observações, não há nenhuma explicação do que a santidade de Deus é em si mesma. A santidade é intrínseca ao caráter de Deus.


Qualquer pessoa ou coisa oferecida a Deus se tornam santas. Por exemplo, o fruto de uma árvore frutífera recentemente plantada não deve ser comido durante três anos: o fruto do quarto ano é uma “santa oferta de louvor ao Senhor” (19.24). Somente no quinto ano o próprio dono pode desfrutar do fruto. Semelhantemente, as porções dos sacerdotes dos sacrifícios são santas. O Tabernáculo e os seus utensílios são santos (Êx 40.9; 29.36; 30.29). Também o são o sábado e as outras festas religiosas (Lv 23).


Uma pessoa dedicada ao serviço de Deus é santa. Nesse sentido, os sacerdotes são preeminentemente santos (Êx 29.1; 39.30; Lv 21.6ss.). De forma semelhante, os levitas eram oferecidos completamente ao Senhor em lugar dos israelitas primogênitos que haviam sido santificados. Essa dedicação envolve a separação da impureza, como o caso do nazireu deixa claro: “Não se aproximará de nenhum cadáver […] será santo ao Senhor durante todos os dias da sua separação”. Em um sentido mais geral, o Israel inteiro é chamado dentre as nações para servir a Deus e, portanto, é santo (Êx 19.5,6; cf. 20.26).


A impureza resulta de causas naturais (p. ex., doença) ou ações humanas (p. ex., pecado), mas a santidade não é simplesmente adquirida por ação ritual ou conduta moral. Levítico realça que há dois aspectos na santificação, um ato divino e ações humanas. Deus santifica e o homem também santifica. Somente aquelas pessoas que Deus chama para serem santas podem se tornar realmente santas: “O homem a quem o Senhor escolher, esse será o santo” (Nm 16.7). O lado divino da santificação é declarado no refrão recorrente: “Eu sou o Senhor, o vosso santificador” (Lv 20.8; 21.8,15,23; 22.9,16,32). Às vezes, a parte divina na santificação e o lado humano são mencionados juntos: “Tu o santificarás […] porque eu, o Senhor, teu santificador, sou santo” (Lv 21.8). Há mais um exemplo no quarto mandamento: “Lembra-te do dia do sábado para o santificar […] e o Senhor o santificou” (Êx 20.8,11).


Geralmente, no entanto, a ênfase principal do livro está na contribuição humana para a santificação, o que o homem precisa fazer para tornar algo santo. Em alguns casos, como a oferta de propriedade ou de animais para o santuário, nenhum ritual especial é determinado de acordo com Levítico 27, embora um sacrifício acompanhasse as ofertas mencionadas em Números 7. Nos casos mais importantes, como o altar, o sacerdócio e o Tabernáculo, a santificação era expressa ungindo-se a coisa santa com óleo e oferecendo-se vários sacrifícios (Êx 29.1-36; 40.9; cf. Lv 8 e 9). Quando toda a nação foi santificada por meio da aliança no Sinai, os israelitas precisaram purificar a si mesmos da impureza (Êx 19.10-15), oferecer sacrifício e prometer obediência à Lei (Êx 24.3-8). Guardar a Lei é de fato um dos deveres mais importantes do povo de Israel a fim de demonstrar santidade (Lv 19.2ss.; 20.7ss.; Nm 15.39,40). Desobedecer a Deus é uma profanação digna de morte (Êx 31.14; Nm 20.12).


Esse panorama do uso dos vocábulos para santidade, pureza e impureza demonstrou a importância de tais ideias para entendermos Levítico. Sugeri que a pureza é o estado natural da maioria das criaturas. A santidade é um estado de graça para a qual os homens são chamados por Deus, e ela é obtida por meio da obediência à Lei e da execução de rituais como o sacrifício. A impureza é uma condição abaixo do padrão à qual os homens descem por meio de processos físicos e do pecado. Todo israelita tinha um dever de buscar se livrar da impureza por meio da lavagem com água e do sacrifício, porque a impureza era totalmente incompatível com a santidade do povo da aliança.


M. Douglas tentou descobrir os profundos princípios subjacentes que unem esses conceitos de santidade e de pureza. Ela defende que “santo” significa mais do que a separação para o serviço divino. “Santo” significa inteireza e completude. 



	Grande parte de Levítico se dedica a afirmar a perfeição física que é exigida das coisas apresentadas no Templo e das pessoas que se aproximam dele. Os animais oferecidos no sacrifício precisam ser sem defeito, as mulheres têm de ser purificadas depois do parto, os leprosos devem ser separados e purificados ritualmente após terem sido curados antes de terem a permissão de se aproximar do santuário. Todos os fluxos corporais são contaminadores e desqualificam alguém para se aproximar do Templo. Os sacerdotes somente podem entrar em contato com a morte quando os seus parentes próximos morrem. Mas o sumo sacerdote nunca deve ter contato com a morte.26




Ela cita Levítico 21.17-21, listando imperfeições que impedem alguém de atuar como sacerdote, e resume: “Em outras palavras, ele precisa ser perfeito como homem para ser um sacerdote”.27



	Outros preceitos desenvolvem a ideia de inteireza em outra direção. As metáforas do corpo físico e dessa nova tarefa estão relacionadas à perfeição e completude do indivíduo e de seu trabalho. Outros preceitos estendem a santidade a espécies e categorias. Seres híbridos e outras confusões são abominados. 

	18.23: “Não terás cópula com animal algum para te tornares impuro com isso. Uma mulher não ficará diante de um animal para ter cópula com ele: isso é perversão”.

	A palavra “perversão” é uma tradução significativamente equivocada da rara palavra hebraica tebhel, que significa mistura ou confusão. Levítico 19.19 trata do mesmo tema.

	“Guardarás os meus estatutos. Não permitirás que o teu gado se cruze com o de espécie diferente. Não semearás sementes diferentes no teu campo nem vestirás roupa feita de tecidos diferentes”.

	Todas essas ordens são prefaciadas pela ordem geral:

	“Sede santos, porque eu sou santo”. 

	Podemos concluir que a santidade é exemplificada pela completude. A santidade exige que os indivíduos se conformem à classe à qual pertencem. E a santidade exige que as classes diferentes de coisas não sejam confundidas.

	Mais um conjunto de princípios aprimora esse último ponto. Santidade significa manter distintas as categorias da criação. Ela envolve, portanto, a definição, discriminação e ordem corretas. Nessa definição, todas as regras de moralidade sexual exemplificam o santo. O incesto e adultério (Lv 18.6-20) são contra a santidade no sentido simples de ordem correta. A moralidade não conflita com a santidade, mas a santidade é mais uma questão de separar aquilo que deve ser separado do que proteger os direitos de maridos e irmãos. 

	Em seguida, aparece no capítulo 19 mais uma lista de ações que são contrárias à santidade. Desenvolvendo a ideia de santidade como ordem, e não confusão, essa lista realça a retidão e a honestidade como santas e a contradição e a desonestidade como opostas à santidade. Roubar, mentir, dar falso testemunho, trapacear em pesos e medidas, todos os tipos de dissimulação como falar mal dos surdos (e supostamente sorrir diante deles), odiar o seu irmão no seu coração (enquanto supostamente fala de forma gentil com ele), essas coisas são claramente contradições entre o que parece e o que é.28 




Essa ideia de completude ou normalidade como a concepção implicitamente pressuposta na essência de santidade e pureza é a base que estabelece as divisões do reino animal de acordo com Douglas.29


A teologia do Novo Testamento faz uso abrangente e frequente da ideia de santidade. Todos os cristãos são santos. Isto é, eles foram chamados por Deus para serem o seu povo assim como o antigo Israel havia sido chamado (Cl 1.2; 1Pe 1.2; 2.9,10; cf. Êx 19.5,6). Mas esse estado de santidade precisa se expressar em uma conduta santa (Cl 1.22; 1Pe 1.15). A santificação é expressa por meio da obediência ao padrão ensinado (Rm 6.17-19), assim como em Levítico ela se manifesta mediante a obediência à Lei. Pedro exorta seus leitores a tornarem o lema de Levítico o seu próprio: “Sede santos, porque eu sou santo” (1Pe 1.16). A imitação de Deus é um tema que une a ética dos dois Testamentos, o AT e o NT (cf. Mt 5.48; 1Co 11.1).


3. A função do sacrifício. “Sob a lei, quase todas as coisas são purificadas com sangue, e sem derramamento de sangue não há perdão de pecados” (Hb 9.22). O autor de Hebreus tinha em mente os ritos descritos em Êxodo e Números, bem como os de Levítico; mas Levítico trata especialmente do sacrifício, dedicando seus primeiros dezessete capítulos à explicação das ocasiões para o sacrifício e dos procedimentos corretos a serem seguidos. O comentário examinará nos trechos apropriados o significado específico dos tipos diferentes de sacrifício. Aqui serão consideradas questões mais amplas: a função do sacrifício em geral e a sua relação com o pecado e a impureza.


Nos últimos cem anos, várias teorias sobre o significado do sacrifício no AT foram apresentadas. Recapitular todas elas seria inapropriado aqui.30 Meu objetivo é mais modesto. Usando como ponto de partida as abordagens mais recentes,31 tentarei explicar os princípios básicos do sacrifício no AT à medida que o Pentateuco os esclarece.


De acordo com D. J. Davies, o sacrifício israelita consistia em restaurar o relacionamento entre Deus e Israel e entre diferentes membros do povo. A aliança do Sinai tinha criado uma comunhão caracterizada por vida e ordem, harmonia entre Deus e o homem e entre os próprios homens. Fora da aliança e das suas instituições havia o domínio da morte e desordem do qual Israel havia sido redimido. Qualquer coisa que perturbasse essa ordem — por exemplo, morte, doença ou pecado — era uma potencial ameaça a toda a comunidade, e o sacrifício era o meio principal para remediar a ruptura e restaurar a harmonia na comunidade. Diferentes tipos de rupturas eram corrigidos por diferentes tipos de sacrifício. 


Essa análise tem muitos aspectos que a recomendam. Mas ela tem uma compreensão somente parcial dos conceitos de Levítico. Em Levítico, o sacrifício ou, mais especificamente, o sangue sacrificial está normalmente associado à purificação e à santificação. Por exemplo, a consagração do altar e dos sacerdotes é efetuada por meio da unção com óleo e sangue sacrificial (Êx 29.36,37; Lv 8.11-15,23-30). O homem que se recuperava de uma doença de pele era ungido com sangue para purificá-lo de impureza ritual (Lv 14.6ss.). Todas as várias ofertas de purificação e reparação detalhadas nos capítulos 4 e 5 são designadas para tratar da impureza associada ao pecado. Todos esses sacrifícios alcançavam o seu clímax anual no dia de cerimônias de expiação, quando cada parte do Tabernáculo era aspergida com sangue para “purificá-lo e santificá-lo das impurezas dos israelitas” (16.19).


Portanto, de acordo com Levítico, o sangue sacrificial era necessário para purificar e santificar. O sacrifício pode anular os efeitos do pecado e da enfermidade humana. O pecado e a doença podem profanar o santo e contaminar o puro. O sacrifício pode anular esse processo. Podemos ampliar o diagrama usado na seção anterior. 
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Vimos que o contato entre o santo e o impuro resulta em morte. O sacrifício, ao purificar o impuro, torna esse contato possível. O Deus santo pode se encontrar com o homem pecador. Muitos dos rituais descritos em Êxodo, Levítico e Números ilustram essa ideia. Por exemplo, na ordenação de Arão, o sangue do cordeiro da ordenação foi esfregado em Arão e os seus filhos, e o restante foi lançado sobre o altar (Lv 8.22-24). Um procedimento semelhante foi seguido quando a aliança foi selada com os anciãos de Israel: quando eles haviam concordado com as condições da aliança, metade do sangue sacrificial foi lançado sobre eles, e o restante, sobre o altar (Êx 24.6-8). Por meio da ordenação, Arão foi santificado para o sacerdócio. Por meio da aliança, Israel foi transformado em um reino de sacerdotes e uma nação santa (Êx 19.6). O sacerdócio de Israel significava que a nação estava em um relacionamento singular com Deus, capaz de se aproximar dele e mediar a sua presença ao mundo. É tentador considerar os rituais prescritos para o “leproso” (Lv 14) como uma recapitulação do processo que tornou Israel santo. Em decorrência de uma enfermidade, ele havia se tornado impuro e sido excluído da comunidade da aliança. Após a sua cura, foi usado hissopo para aspergir sangue sobre ele (14.6,7). Isso talvez remeta ao ritual da Páscoa (cf. Êx 12.22). A segunda etapa na “ressantificação” de um “leproso” envolvia um sacrifício real e mais sangue sendo esfregado. Ritos semelhantes acompanharam a ordenação de Arão e a ratificação da aliança do Sinai (cf. Lv 8.22-24 e Êx 24.6-8). No Sinai, toda a nação havia se tornado santa. Se mais tarde, em decorrência de um pecado, um membro individual de Israel se tornasse impuro, ele precisava repetir o processo de santificação. Ele precisava nascer de novo para a comunidade pelo sangue e pela água (cf. Jo 3).


Acima argumentamos que a santificação pressupunha um chamado divino para a santidade. A santidade não era adquirida meramente pela obediência à Lei ou pela sujeição a algum ritual (p. ex., Nm 16.5). As leis sobre o sacrifício vão ainda mais longe. Elas afirmam não somente que o sacrifício precisa estar de acordo com a vontade de Deus para ser eficaz em primeiro lugar, mas também que é o próprio Deus que concede o resultado desejado de santidade ou pureza. Muitas leis terminam com a observação: “O sacerdote fará expiação por seu pecado e ele será perdoado” (ou “estará puro”) (p. ex., 4.20,26,31; 12.7,8). O acréscimo “ele será perdoado” (“estará puro”) é significativo. A mera execução do rito pelo sacerdote é inadequada. Deus é aquele que concede perdão e purificação.32


Quando a impureza causada pelo pecado ficava sem ser expiada pelo sacrifício, podia haver mortes em decorrência disso. Por sinal, o Pentateuco relata diversos incidentes em que a perversidade do pecado levou ao juízo imediato, de modo que foi impossível oferecer um sacrifício rápido o suficiente para impedir um desastre (Êx 32.25-35; Lv 10; Nm 25). Talvez não seja uma coincidência que nessas ocasiões, quando a ira de Deus era demonstrada na morte de alguns dos culpados, nenhum sacrifício é mencionado para renovar a santidade do restante do povo. Quando um homem morria, não era necessário que animais também fossem sacrificados (Nm 25.6-13; cf. 17.1-15 [VP 16.36-50]).


Mais uma indicação de que a morte de um animal de algum modo substituía a morte de uma pessoa culpada é fornecida pelo verbo “fazer expiação” (kipper), que geralmente descreve o que o sacerdote faz no sacrifício. No entanto, apesar da sua ocorrência frequente, sua etimologia e seu significado são incertos. Uma possível derivação é do verbo acadiano kuppuru, “purificar” ou “limpar”. Isso está de acordo com aqueles contextos em que o altar ou o santuário é o objeto direto do verbo e a ação envolvia esfregar sangue no altar (Lv 16.33).


Por outro lado, kipper, “fazer expiação”, pode ser derivado da palavra hebraica kōp̱er, que significa “preço de resgate”. Um kōp̱er é o dinheiro que um homem condenado à morte pode pagar para escapar da pena de morte (Êx 21.30; Pv 6.35). Kipper, “fazer expiação”, poderia então ser traduzido literalmente por “pagar um resgate (pela vida de alguém)”. Em certas passagens, que descrevem vários pagamentos monetários para fazer expiação, “pagar um resgate” pareceria uma tradução muito mais apropriada do que “purificar” (p. ex., Êx 30.15; Nm 31.50). Essa interpretação é compatível com a maioria das passagens que falam sobre o sacrifício que “faz expiação” por alguém. Por meio da morte do animal e dos rituais que se seguem, os homens são resgatados da morte que seu pecado e sua impureza merecem.


Havia ao menos três partes envolvidas em todo sacrifício: Deus, o sacerdote e o adorador. Já vimos que Levítico insiste em que o sacrifício precisa ser oferecido em resposta ao chamado de Deus, e não por iniciativa própria, a fim de que seja eficaz para tornar os homens santos (cf. Lv 10). O livro também mostra que a execução correta dos rituais de expiação pelo sacerdote não é suficiente por si mesma. Deus precisa conceder perdão e purificação. O livro faz uma última observação a respeito da atitude do adorador. No caso de pecado não intencional, a contrição e o sacrifício são suficientes para a expiação. Mas quando o pecado era “de mão erguida”, isto é, consciente e intencional, a restituição e a confissão pública eram pré-requisitos para a expiação sacrificial33 (cap. 5 [VP 5.1—6.7]; cf. Nm 15.27-30).


João Batista, o nosso Senhor Jesus, Paulo, Pedro e o autor de Hebreus estão entre aqueles no NT que fazem uso da ideia de que a morte de Cristo foi um sacrifício que fez expiação pelo pecado. Diferentemente dos sacrifícios em Levítico, a crucificação tinha escopo ilimitado e não precisava de nenhuma repetição. “Jesus Cristo, o justo […] é a propiciação pelos nossos pecados, e não somente pelos nossos, mas também pelos pecados de todo mundo” (1Jo 2.1,2). “Ele se manifestou de uma vez por todas para aniquilar o pecado por meio do sacrifício de si mesmo” (Hb 9.26). Mas como no caso dos sacrifícios do AT, precisa haver um chamado divino ao indivíduo e uma resposta de fé e arrependimento para que o homem desfrute dos efeitos da expiação de Cristo (cf. Ef 1 e 2).


4. A aliança do Sinai. Em nítido contraste com os vocábulos para “sacrifício” e “santidade”, a aliança é raramente mencionada em Levítico. Na verdade, ela é mencionada somente dez vezes ao todo, das quais oito ocorrências estão no cap. 26.34 Mas embora a palavra traduzida por “aliança” (bērîṯ) seja rara, ideias relacionadas à aliança permeiam todo o livro. Assim como a presença de Deus com Israel, a aliança é uma das pressuposições fundamentais que orientam a teologia de Levítico.


Levítico é a continuação de Êxodo. No cerne de Êxodo (caps. 19ss.) está a aliança do Sinai. Tudo o que se segue em Êxodo são desdobramentos da aliança. O capítulo 32 descreve a primeira vez que Israel violou a aliança, quando adorou o bezerro de ouro. Os capítulos 33ss. descrevem a renovação da aliança. As leis foram registradas uma segunda vez, e o Tabernáculo foi construído para que a promessa da aliança de que Deus habitaria entre seu povo pudesse se cumprir. Levítico explica como a adoração segundo a aliança deve ser conduzida (caps. 1—17), depois como o povo da aliança deve se comportar (18—25) e termina com uma seção de bênçãos e maldições, inteiramente apropriada a um documento da aliança (cap. 26). De fato, o último versículo desse capítulo conecta tudo o que vem antes com o Sinai, em que a aliança foi concluída. “Estes são os estatutos, juízos e leis que o Senhor colocou entre ele e os israelitas no monte Sinai pela mão de Moisés” (26.46).


Estudos recentes35 lançaram muita luz sobre a forma da aliança no AT. Ela tem uma semelhança notável com a forma usada em outros textos do antigo Oriente Próximo para redigir tratados e coleções de leis. Isso é totalmente apropriado, pois a aliança do Sinai36 era ao mesmo tempo um tratado entre Deus e Israel e leis impostas à nação.


Seis partes principais foram distinguidas na forma da aliança/tratado do Oriente Próximo.


(1) O título que designa o suserano, o autor do tratado — Êxodo 20.1: “Eu sou o Senhor teu Deus”. Cada vez que Levítico repete essas palavras solenes, Israel é lembrado de como Deus falou pela primeira vez a toda a nação reunida nas encostas do monte Sinai.


(2) O prólogo histórico explica os antecedentes para se firmar o tratado. Os tratados hititas geralmente realçam a bondade do rei hitita no seu relacionamento com seu vassalo e chamam a atenção para a perversidade e rebeldia do vassalo. O Decálogo continha uma breve introdução histórica que lembrava Israel da sua redenção: “Eu sou o Senhor teu Deus, que te tirou da terra do Egito, da casa da escravidão” (Êx 20.2). Em Deuteronômio, os primeiros onze capítulos refletem sobre a graça de Deus revelada a Israel no passado e servem de prólogo histórico. Levítico, em contraste, tem somente breves lembretes da libertação do Êxodo (p. ex., 11.45; 18.3; 19.34,36; 22.33). Eles são especialmente adequados no caso das leis do Jubileu, que tinham o objetivo de impedir a escravidão permanente dos pobres (25.38,42).


(3) A peça central de todo tratado era a seção de estipulações. Nas coleções legais, como o código de Hamurábi, as leis constituíam a seção central. O mesmo vale para as coleções bíblicas de leis. Nos tratados, uma estipulação básica de fidelidade total ao suserano pode ser distinguida de estipulações mais detalhadas que abrangem problemas específicos. Nessa terminologia, “ser santo” poderia ser descrito como a estipulação básica de Levítico. As outras leis explicam o que isso significa em diferentes situações. 


(4) As cláusulas do documento. Tratados e coleções legais muitas vezes mencionam onde e como o texto do tratado foi escrito e a importância de lê-lo regularmente. Esse elemento também está presente nos textos bíblicos de aliança (Êx 24.4,12; 32.15,16; 34.1-4; Dt 27.2-8; 31.11,12,24ss.).


(5) Bênçãos e maldições. Os que cumprem as leis ou estipulações do tratado recebem a promessa de prosperidade, enquanto os que as desprezam são advertidos dos castigos terríveis que os deuses lhes infligirão. Levítico 26 e Deuteronômio 28 são excelentes exemplos disso; de fato, muitas bênçãos e maldições nesses capítulos têm paralelos bem próximos em outras fontes do Oriente Próximo. 


(6) Lista de deuses. Uma lista de deuses que testemunham o tratado geralmente aparecem na conclusão dele. Mas esse aspecto está ausente nas coleções legais mesopotâmicas e, por razões teológicas óbvias, nas passagens da aliança do AT.


O contexto da aliança/tratado da lei do Pentateuco realça três aspectos importantes das leis. Em primeiro lugar, a Lei foi dada em um contexto de graça. Na forma de tratado, as estipulações vinham após o prólogo histórico. Isso era análogo à situação histórica: Deus transmitiu sua Lei aos israelitas depois de terem sido redimidos do Egito, e não como um meio de assegurar sua redenção. O chamado de Deus para que Israel fosse seu povo santo precedeu a revelação da aliança no Sinai, mas somente a obediência podia tornar a santidade uma realidade viva. Em Levítico, sempre que o Êxodo do Egito é mencionado, ele é mencionado como uma razão para cumprir a Lei (p. ex., 11.45; 18.3; 23.43). O fiel do AT deveria tratar os outros como Deus o havia tratado: “Devereis amá-lo [o estrangeiro residente] como a vós mesmos, porque vós fostes estrangeiros residentes na terra do Egito” (19.34).


Em segundo lugar, embora Israel tivesse sido salvo da escravidão egípcia e chamado para ser o povo de Deus, isso não significava que os israelitas fossem livres para fazer o que bem entendessem. Exatamente o oposto era o caso. Como nação santa, eles precisavam manter-se puros do pecado e da impureza a fim de que a ira de Deus não caísse sobre eles. Os textos da aliança expressam a mesma ideia nas bênçãos e maldições de Levítico 26 e Deuteronômio 28. Ali a nação é lembrada de que todas as promessas divinas de boas colheitas, paz e da própria presença de Deus serão suas se observar os mandamentos de Deus. Mas se os israelitas se esquecerem da palavra dele e seguirem o próprio caminho, experimentarão tudo aquilo que os homens mais temem: doença, seca, morte infantil, fome, ocupação inimiga e deportação a terras estrangeiras. Levítico realça que se um destino desse tipo sobrevier a Israel, isso não acontecerá apesar da aliança, mas por causa dela. O próprio Deus punirá seu povo desobediente: “Eu pessoalmente vos desafiarei e vos ferirei sete vezes mais pelos vossos pecados” (26.24,28). Nas palavras do profeta Amós: “De todas as famílias da terra, escolhi somente a vós; portanto, eu vos punirei por todas as vossas iniquidades” (Am 3.2). 


O terceiro ponto que devemos observar sobre a aliança é a sua eternidade. Na aliança, Deus firmou um compromisso com Israel para sempre, e Israel deveria retribuir oferecendo sua lealdade eterna ao seu redentor soberano. O propósito das maldições em Levítico 26 era fazer com que Israel se afastasse dos seus maus caminhos e desse ouvidos a Deus (26.18,21,23,27). Mas os israelitas recebem a garantia de que por mais que demorem para perceber seu erro e confessar os seus pecados, Deus estará pronto para restabelecê-los quando mudarem seus caminhos (26.40,41). Mesmo que não se arrependam, Deus não os abandonará, embora possam continuar a sofrer o exílio da sua terra (26.44). A razão da fidelidade de Deus é a sua promessa aos patriarcas, Abraão, Isaque e Jacó (26.42,45; cf. Êx 32.11-14; Dt 4.30,31; 30.1-10; Is 49.15; Jr 31.36). A bênção divina depende da obediência, mas a desobediência não resultará em rejeição total, apenas na continuação do juízo divino.


Os profetas tinham a expectativa de uma nova aliança sob a qual uma nova lei seria escrita no coração dos homens, e não em pedras como a Lei da aliança do Sinai. O NT afirma que essa aliança foi inaugurada pela morte de Cristo, que salvou o seu povo da escravidão do pecado. A nova aliança, assim como a antiga, revela a graça de Deus ao homem pecador. A nova aliança é semelhante à antiga no fato de que os membros de ambas devem obedecer à lei: “Se me amardes, obedecereis aos meus mandamentos” (Jo 14.15). Por fim, a nova aliança também oferece uma certeza da fidelidade eterna de Deus a seu povo: “Dou-lhes a vida eterna, e ninguém as arrancará da minha mão” (Jo 10.28). 


VII. Levítico e o cristão


Cada seção sobre a teologia de Levítico, assim como a maioria dos capítulos do comentário, termina com um parágrafo ou dois relacionando as leis em Levítico ao NT. Aqui tentarei explicar em detalhes os princípios subjacentes a esses comentários.37 O desafio de relacionar o AT às dificuldades da igreja atual não é peculiar a Levítico. Assim, quando parecer apropriado, incluirei exemplos de outras partes do Pentateuco.


Os cristãos têm o costume de dividir a lei do AT em três partes: a moral, que inclui, por exemplo, os Dez Mandamentos, a civil, isto é, a legislação para a sociedade do AT, e a cerimonial, que são as leis sacrificiais e rituais. Muitas pessoas, apesar do ensino de Paulo de que “toda a Escritura é divinamente inspirada e proveitosa” (2Tm 3.16), afirmam que somente a lei moral é obrigatória para o cristão. Essa posição enfrenta três dificuldades principais. Em primeiro lugar, o NT não parece distinguir dessa maneira os diferentes tipos de lei. Em segundo lugar, é difícil fazer a divisão entre preceitos morais e outras ordenanças. O sábado é uma lei moral ou cerimonial? Em terceiro lugar, grande parte da legislação civil se baseia em juízos morais, muitas vezes expressos nos Dez Mandamentos. Embora a divisão da Lei em três partes seja, de minha perspectiva, arbitrária e artificial, ela fornece uma estrutura conveniente para a nossa análise, em que uma abordagem um pouco diferente será defendida.


No que diz respeito a princípios básicos de conduta, o AT e o NT concordam plenamente: “Amarás o Senhor, teu Deus, de todo o coração, de toda a alma, de todo o entendimento e de todas as forças. Amarás o teu próximo como a ti mesmo” (Mc 12.30,31; Dt 6.5; Lv 19.18). Com essa citação dupla de Deuteronômio e Levítico, Jesus extraiu a essência da Lei do AT e lhe deu seu próprio selo de aprovação. O NT cita muitas vezes os Dez Mandamentos. Pedro cita a determinação levítica de santidade (1Pe 1.16). Os exemplos poderiam ser multiplicados para mostrar que o NT defende o mesmo padrão de ética pessoal que o AT. Isso é natural, visto que o Deus do AT é o Deus do NT. O povo de Deus deve imitar Deus. Se Levítico chama os homens para serem “santos porque eu sou santo”, nosso Senhor nos exorta: “Sede, pois, perfeitos, assim como perfeito é o vosso Pai celestial” (Mt 5.48). É evidente que as éticas pessoais de ambos os Testamentos são semelhantes. 


Podemos ir mais longe. O contexto teológico dos imperativos éticos é semelhante em ambos os Testamentos. Tanto no AT quanto no NT, a lei constitui parte do relacionamento da aliança entre Deus e o seu povo. Embora já tenhamos mencionado isso (veja a seção VI.4), isso é tão importante que merece mais elaboração. 


Três paralelos claros podem ser estabelecidos entre a visão que o AT tem da aliança e o ensino do NT sobre a lei e a graça. É verdade que no NT é difícil encontrar terminologia e estruturas relacionadas à aliança, mas isso não significa que os princípios preservados na aliança do AT desapareceram. Nos ensinos de Jesus e Paulo, a aliança se reduziu ao nível de pressuposições básicas. Ainda que, em geral, eles não falem sobre a aliança, as suas pressuposições sobre a relação entre a graça e a lei mostram que os seus ensinos são dirigidos pelos princípios inerentes na aliança do AT.


Antes e acima de tudo, as alianças do AT eram acordos de graça divina. Deus chamou Abraão. Ele tirou Israel do Egito. Ele escolheu Davi. Em cada caso, Deus tomou a iniciativa de salvar seu povo e criou um relacionamento de comunhão entre ele e os israelitas. No NT, nosso Senhor veio para buscar e salvar o que estava perdido e chamar pecadores para o arrependimento: “Cristo morreu por nós quando ainda éramos pecadores” (Rm 5.8). 


Em segundo lugar, as alianças envolviam a Lei. Abraão recebeu a ordem: “Anda na minha presença e sê perfeito” (Gn 17.1). As alianças criavam uma comunhão entre Deus e o homem; a aliança davídica é comparada ao relacionamento entre pai e filho (2Sm 7.14). O homem deve responder à graça de Deus. Mas como? Essa é a função da Lei. A Lei explica como os homens devem imitar Deus. O NT insiste em que a Lei não é um meio de salvação, mas uma resposta à salvação. O discípulo não deve meramente observar a letra do mandamento. A justiça dele precisa exceder a dos escribas e fariseus. Ele precisa ser perfeito assim como o seu Pai celestial é perfeito (Mt 5.17-48).


Por fim, a aliança envolvia bênçãos e maldições. Se Israel obedecesse à Lei, a nação deveria ter a expectativa de uma prosperidade cada vez maior. Se fosse desobediente, o sofrimento dela seria terrível. Davi foi advertido de que se o seu filho cometesse iniquidade, “eu o castigarei com açoites de homens” (2Sm 7.14). O mesmo tema reaparece no NT. Aqueles que buscam o reino de Deus e a sua justiça são assegurados de que não terão falta de comida ou roupas (Mt 6.25-33). Mas aqueles que se recusam a perdoar os outros perderão o perdão próprio (Mt 18.23-25). Paulo observa que os esforços de alguns cristãos serão recompensados, mas a obra de outros será destruída pelo fogo, embora eles mesmos sejam salvos (1Co 3.10-15). Ele compara a experiência de Israel no deserto com a da igreja coríntia. Muitos israelitas morreram no deserto por cederem à imoralidade. Os coríntios terão o mesmo destino se não se arrependerem. De fato, alguns já tinham sofrido o juízo (1Co 10.1—11.32). 


Parece sensato afirmar que o NT não somente aceita a lei moral do AT, mas também reitera a teologia básica da aliança da qual a lei é uma parte. Se o NT realça muito mais intensamente a graça de Deus, a razão disso é que a encarnação e morte de Cristo revelaram a misericórdia de Deus de modo muito mais notável do que até mesmo o Êxodo do Egito.


Além das leis morais como “amarás o teu próximo como a ti mesmo” (19.18), Levítico contém diversas leis que às vezes são descritas como legislação civil, por exemplo, leis sobre o cultivo da terra (p. ex., 19.9,10,19,23-25) e regulamentos que estabelecem a pena de morte para certos crimes (p. ex., 20.9-16). Esse tipo de lei é citado com menos frequência no NT do que os simples imperativos morais, mas, quando é citado, ele é tratado como igualmente imbuído de autoridade (p. ex., 1Co 9.9 citando Dt 25.4; e Mc 7.10 citando Lv 20.9). A arbitrariedade da distinção entre lei moral e lei civil é reforçada pela organização do material em Levítico. O amor ao próximo precede imediatamente uma proibição de cruzamento entre espécies diferentes; o lema da santidade aparece logo antes de uma lei sobre executar filhos rebeldes (19.18,19; 20.7-9). Em vez de distinguir entre leis civis e morais, seria melhor dizer que algumas prescrições são amplas e geralmente aplicáveis à maioria das sociedades, enquanto outras são mais específicas e dirigidas aos problemas sociais do antigo Israel. Neste comentário, a seguinte posição é pressuposta: os princípios implícitos no AT são válidos e imbuídos de autoridade para o cristão, mas as aplicações específicas do AT podem não ser. Os princípios morais são os mesmos hoje, mas visto que a nossa situação muitas vezes é diferente do contexto do AT, a aplicação dos princípios em nossa sociedade talvez seja também diferente.


Alguns exemplos podem esclarecer o problema. De acordo com Deuteronômio 22.8: “Quando construíres uma casa nova, farás um parapeito no terraço, para que não tragas culpa de sangue sobre a tua casa se alguém cair de lá”. O princípio implícito dessa lei é óbvio: os israelitas precisam tomar precauções para que os seus amigos e vizinhos não sofram acidentes fatais. Essa regulação para a construção de casas poderia ser considerada uma aplicação do sexto mandamento: “Não matarás”. No Oriente Próximo, em que casas com telhados planos são comuns e podem ser usados para dormir e tomar banho de sol, ter parapeitos para evitar que pessoas caíssem era uma precaução pertinente. Mas a não ser que as nossas casas tenham telhados planos usados com propósitos semelhantes, há pouco sentido em colocar parapeitos neles. Isso não significa que não podemos aprender nada dessa lei ou que ela não tem autoridade para nós. Ela tem. Ela diz ao cristão que pense sobre as áreas de risco de sua casa. Ignorá-las é violar o sexto mandamento por omissão, se não por ação. Medidas de segurança são mais do que humanas: elas são a vontade de Deus. 


Muitas outras leis no Pentateuco podem ser consideradas aplicações do Decálogo a situações específicas. Os Dez Mandamentos expressam princípios absolutos de modo muito abrangente sem aplicação detalhada. Eles não são leis que juízes devem administrar. Juízes humanos não poderiam garantir a obediência ao décimo mandamento, por exemplo. Antes, os Dez Mandamentos abrigam os princípios religiosos e morais que devem inspirar e guiar todo aspecto da vida nacional de Israel. 


Algumas leis em Levítico foram escritas com juízes em mente. Elas prescrevem a pena apropriada quando o Decálogo for violado. Por exemplo, a idolatria, a blasfêmia, a desonra aos pais e o adultério eram punidos com a morte. Essa punição (20.2; 24.10-23; 20.9; 20.10) ressalta a gravidade dessas ofensas. Mas o roubo, por exemplo, era tratado com muito mais leniência (Lv 5.20-26 [VP 6.1-7]). É uma característica da lei bíblica tratar ofensas contra a propriedade de forma mais leniente do que era habitual no antigo Oriente Próximo, ao passo que ofensas contra a vida e a religião eram tratadas mais severamente.38


Os princípios morais e religiosos subjacentes à legislação do AT incluem os Dez Mandamentos, mas também há outros princípios. Novamente, eu defenderia que são os princípios implícitos que devem ser obrigatórios para o cristão, e não aplicações específicas encontradas no AT. Por exemplo, um tema recorrente na lei bíblica é que os membros mais fracos da sociedade devem ser especialmente protegidos. O pobre, o órfão e a viúva, o clero (levitas) e o imigrante (estrangeiros que residem na terra) muitas vezes são escolhidos para receberem tratamento especial. Levítico 19.9,10 diz: “Quando fizerdes a colheita da vossa terra, não irás até o canto do teu campo para colher e não colherás as espigas caídas da tua colheita […] Deverás deixá-las para os pobres e os estrangeiros residentes. Eu sou o Senhor, o vosso Deus”.


É equivocado tentar aplicar essa lei diretamente à nossa sociedade. Isso não significa que grandes e eficientes colheitadeiras motorizadas estejam em oposição à vontade de Deus.39 O alvo dessa lei é muito claro, isto é, permitir que o pobre sem terra recolha algum alimento gratuito. Colheitadeiras motorizadas ineficientes não trazem benefício algum para os pobres na nossa sociedade, que geralmente vivem em centros urbanos longe dos campos de colheita. Mas embora essa lei seja literalmente inaplicável nas sociedades modernas, os princípios subjacentes a ela ainda devem desafiar os cristãos a inventarem os meios mais eficazes para ajudar os pobres da nossa época. Não é a tarefa do comentarista dizer quais meios devem ser adotados (p. ex., subsídios de alimentação ou assistência social), mas simplesmente enfatizar que os políticos e eleitores cristãos têm o dever de apoiar bons esquemas para ajudar os pobres. As leis do Jubileu em Levítico 25 também oferecem comentários muito relevantes sobre questões de riqueza e pobreza. 


Por fim, chegamos à questão da lei cerimonial. Comentários muito detalhados sobre os regulamentos relacionados à impureza e aos rituais sacrificiais podem ser encontrados na Epístola aos Hebreus. O grande argumento desse autor é que Cristo cumpriu os ideais embutidos na lei do AT. Ele é um sumo sacerdote superior a Arão. O sacrifício dele é mais eficaz para purificar o pecado do que o sangue de touros e bodes. Diferentemente dos ritos do AT, o sacrifício de Jesus nunca precisa ser repetido, pois assegura o perdão dos pecados de uma vez por todas. Em certo sentido, então, toda a lei cerimonial em Levítico é obsoleta para o cristão. Estamos interessados no sacrifício de Cristo, e não no sacrifício de animais. Mas, em contrapartida, os rituais de Levítico ainda têm uma relevância imensa. Era da perspectiva desses sacrifícios que o próprio Jesus e a igreja antiga entendiam a morte expiatória dele. Levítico forneceu os modelos teológicos para sua compreensão. Se desejamos seguir os passos do nosso Senhor e pensar como ele, precisamos tentar entender o sistema sacrificial de Levítico. Ele foi estabelecido pelo mesmo Deus que enviou seu Filho para morrer por nós; e ao redescobrir os princípios da adoração no AT registrados ali, podemos aprender algo sobre como devemos nos aproximar de um Deus santo. 
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